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MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 890/2001
de 30 de Julho

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 353/99,
de 3 de Setembro, e na Portaria n.o 799-E/99, de 18
de Setembro;

Sob proposta do Chefe do Estado-Maior do Exército;
Ao abrigo do disposto no artigo 15.o e no n.o 3 do

artigo 17.o do Estatuto da Escola do Serviço de Saúde
Militar (ESSM), aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 4/94, de 18 de Fevereiro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Defesa Nacio-
nal e da Educação, o seguinte:

1.o

Curso de complemento de formação em Enfermagem

É criado o curso de complemento de formação em
Enfermagem na ESSM, que visa a atribuição do grau
de licenciado em Enfermagem aos enfermeiros titulares
do grau de bacharel ou equivalente legal obtidos naquela
Escola.

2.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso de com-
plemento de formação em Enfermagem, nos termos do
anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.

3.o

Regulamento

O curso rege-se pelo Regulamento Geral do Curso
de Complemento de Formação em Enfermagem, apro-
vado pela Portaria n.o 799-E/99, de 18 de Setembro.

4.o

Aplicação

O disposto na presente portaria aplica-se a partir do
ano lectivo de 2001-2002.

Em 2 de Julho de 2001.

O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de Lemos de
Castro Caldas. — Pelo Ministro da Educação, José Joa-
quim Dinis Reis, Secretário de Estado do Ensino
Superior.
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ANEXO

Escola do Serviço de Saúde Militar

Curso de complemento de formação em Enfermagem

Grau de licenciado

Escolaridade (em horas totais)

Unidades curriculares Tipo Observações
Seminários Estágios

práticos
Aulas

teóricas
Aulas

práticas

Aulas
teórico-
-práticas

Ciências de Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 60 70 280
Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 30 175
Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . 10 10 15 70
Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . . . . 10 10 15 70
Sociologia da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . . . . 20 10
Formação Técnico-Militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 30 (a)

(a) Só para alunos militares, contabilizada como extracurricular.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 891/2001

de 30 de Julho

Nos termos do disposto no regime de tesouraria do
Estado, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de
Junho, podem ser estabelecidas por portaria do Ministro
das Finanças as situações em que o uso do cheque visado
é obrigatório. Em conformidade, foi aprovada nesse ano
a Portaria n.o 796/99, de 15 de Setembro, definindo aque-
las situações com a preocupação de prevenir que a even-
tual cobrança do cheque dificultasse a recuperação do
correspondente crédito.

Reconhece-se, agora, em face da experiência, que o
disposto no artigo 8.o, n.o 1, do regime jurídico do cheque
sem provisão, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 316/97,
de 19 de Novembro, constitui uma garantia suficiente
à cobrança de cheques de valor até 12 500$, existindo,
portanto, razões para tomar mais um passo na desbu-
rocratização dos actos e procedimentos administrativos.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, que

à Portaria n.o 796/99, de 15 de Setembro, seja aditado
um n.o 3, com o seguinte teor:

«3.o O disposto nos números anteriores não se aplica
quando o montante a pagar por meio de cheque não
for superior a 12 500$.»

O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura, em 29 de Junho de 2001.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 892/2001
de 30 de Julho

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 143.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ainda no disposto no
n.o 3 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000,
de 15 de Setembro;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial vários
prédios rústicos denominados «Cevadais» e «Courela
das Estacas», sitos na freguesia de São João Batista,
município de Campo Maior, com uma área de 531,14 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, a Francisco Luís Pinheiro Caldeira,
entidade equiparada a pessoa colectiva com o
n.o 803920040 e sede na Avenida da Liberdade, 1,
Campo Maior, a zona de caça turística da Herdade de
Cevadais (processo n.o 2571-DGF.)

3.o A presente concessão mereceu, por parte da Direc-
ção-Geral do Turismo, parecer favorável condicionado
á confirmação do bom e adequado funcionamento das
instalações destinadas a pavilhão de caça, já que as mes-
mas estão prontas para serem utilizadas pelos caçadores,
e à legalização do alojamento proposto.

4.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

5.o A zona de caça turística será obrigatoriamente
sinalizada com tabuleta do modelo n.o 3 e sinal do
modelo n.o 10 definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

6.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000.

7.o Com carácter excepcional, justificado pela alte-
ração anormal das circunstâncias, motivada pela com-
plexidade de procedimentos inerentes à entrada em
vigor e consequente execução da Lei n.o 173/99, de 21
de Setembro, e Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, e em benefício do princípio da prossecução
do interesse público e da protecção dos direitos e inte-
resses dos cidadãos, não se aplica o determinado no
n.o 3 do n.o 7.o da Portaria n.o 467/2001, de 8 de Maio.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo, em 10 de Julho de
2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros,
Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, em
9 de Julho de 2001.


